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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

GABINETE DO SECRETÁRIO


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2010

O Secretário Municipal de Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o art. 82, inciso I, da Lei Orgânica do Município, bem como o art. 20, da Lei Complementar nº 348/2009, e


Considerando a Portaria Federal GM/648/2006, de 28/03/2006, do Ministério da Saúde, que define a Política Nacional de Atenção Básica;


Considerando a Portaria nº MS/154/2008, do Ministério da Saúde, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF;


Considerando a Portaria SS/GAB/Nº283/2007, de 06/08/2007, desta Secretaria Municipal de Saúde, que define a Política Municipal de Atenção à Saúde e estabelece diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica baseada na Estratégia de Saúde da Família;


Considerando o Decreto nº 5975, de 22/07/2008, que estabelece a Atenção Primária em Saúde como coordenadora do Sistema de Saúde hierarquizado no Município de Florianópolis;


Considerando a Portaria Municipal SS/GAB/283/2009, de 22/07/2009, que cria os Distritos Sanitários e define suas atribuições no Município de Florianópolis;


E considerando as Resoluções da Comissão Intergestora Bipartite de Santa Catarina - CIB/SC, de 08/02/2008, e do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, de 12/02/2008, que aprovam a implantação dos Núcleos de Apóio à Saúde da Família - NASF em Florianópolis, RESOLVE


Art. 1º. Definir normas e diretrizes para a gestão e atuação dos Núcleos de Apóio à Saúde da Família - NASF em Florianópolis, de acordo com os termos definidos Nesta Instrução Normativa.

Art. 2º. As normas e diretrizes serão subdivididas em capítulos, abordando: a) a territorialização das equipes; b) a lotação e gestão dos profissionais dos NASF; c) o processo de trabalho dos NASF; d) a manutenção do cadastro das equipes e profissionais dos NASF no SigRH e no SCNES; e) o registro das atividades dos NASF; f) e o monitoramento, controle e avaliação das atividades dos NASF.

I - DA COMPOSIÇÃO E TERRITORIALIZAÇÃO DAS EQUIPES DE NASF

Art. 3º. Cada NASF será vinculado a no mínimo oito e no máximo vinte equipes de saúde da família de um mesmo Distrito Sanitário, devendo se co-responsabilizar, em conjunto com as Equipes de Saúde da Família - ESF, pela população adstrita de seu território, dando suporte direto às ESF e realizando atendimentos específicos em suas áreas de atuação.

Art. 4º. As áreas temáticas prioritárias definidas para os NASF em Florianópolis se constituem em saúde mental, saúde da criança, assistência social, atividade física e práticas corporais, alimentação e nutrição e assistência farmacêutica.

Art. 5º. As demais áreas temáticas previstas para o NASF, através da Portaria nº MS/154/2008, do Ministério da Saúde, poderão ser incorporadas de acordo com definição da gestão municipal e disponibilidade de profissionais.

Art. 6º. Cada NASF em Florianópolis deverá ser composto por pelo menos cinco profissionais de categorias diferentes entre as seguintes sete categorias: psiquiatra, psicólogo, assistente social, nutricionista, farmacêutico, pediatra e profissional de educação física, podendo ser complementado por outros profissionais entre as 13 ocupações definidas referida Portaria nº MS/154/2008, de acordo com a definição da gestão municipal.

Art. 7º. Por decisão da gestão municipal, poderá haver dois profissionais de psicologia por NASF, um cadastrado no Sistema de Cadastro de Estabelecimentos de Saúde - SCNES e um suplementar com mesmo regime de trabalho e recebimento de gratificação de produtividade do Programa Saúde da Família - PSF.

Art. 8º. A carga horária de trabalho de todos os profissionais dos NASF deverá ser de 40h semanais, vinculada ao recebimento de gratificação de produtividade do PSF.

Art. 9º. Os profissionais das categorias que compõem o NASF, e que estiverem vinculados à Atenção Primária, mas não estiverem inscritos no SCNES como NASF, deverão seguir o mesmo processo de trabalho dos profissionais do NASF (apoio matricial), inclusive participando dos espaços de planejamento do NASF de seu território de atuação.

Art. 10. Constituem exceção os farmacêuticos que forem responsáveis apenas por dispensação de medicamentos de controle especial em farmácias de Centros de Saúde.

CAPÍTULO II - DA LOTAÇÃO E DA GESTÃO DOS PROFISSIONAIS DOS NASF

Art. 11. Os profissionais dos NASF deverão ter sua lotação principal no Distrito Sanitário e lotação secundária em todas as unidades de saúde em que desenvolverem suas atividades. 

§ 1º. A lotação principal deverá ser no distrito sanitário, com carga horária 00h semanais.

§ 2º. A lotação secundária será na Unidade de Saúde do Distrito Sanitário em que está cadastrada a equipe NASF à qual o profissional está vinculado, com carga horária de 40h semanais, e em todas as demais unidades onde este exercer atividades, com carga horária 00h/semana.

Art. 12. A coordenação das atividades dos profissionais dos NASF será de responsabilidade do Distrito Sanitário, em conjunto com as Coordenações de Centros de Saúde.

Art. 13. Os profissionais dos NASF deverão ter sua matrícula cadastrada no relógio de ponto eletrônico pelo respectivo coordenador em todas as Unidades de Saúde onde desenvolverem atividades. 

§ 1º. O ponto deverá ser registrado quatro vezes por dia, na entrada e saída de cada turno de trabalho, no local onde o profissional estiver a cada momento, conforme a Instrução Normativa nº 007/2007.

§ 2º. A ficha de frequência dos profissionais com os registros do ponto eletrônico deverá ser assinada e entregue na sede do Distrito Sanitário no início de cada mês. 

§ 3º. O Relatório de Anormalidade de Frequência - RAF, deverá ser assinado pelo diretor do Distrito com base no cronograma de atividades de cada profissional, onde estão previstos os locais de trabalho e as horas de deslocamento entre Unidades de Saúde.

Art. 14. Os integrantes dos NASF entrarão na escala de férias do Distrito Sanitário.

CAPÍTULO III - DO PROCESSO DE TRABALHO DOS NASF

Art. 15. Os profissionais dos NASF trabalharão de acordo com o modelo de apoio matricial, em que cada profissional oferece apoio em seu núcleo especializado de saber a um conjunto de Equipes de Saúde da Família - ESF, compartilhando saberes e práticas voltados para a resolução de problemas de saúde identificados por estas equipes e ampliando a sua capacidade de atuação.

Art. 16. Os NASF não se constituem em portas de entrada do sistema, sendo núcleos voltados para o apoio e fortalecimento das Equipes de Saúde da Família. 

Art. 17. Os profissionais dos NASF devem ser acionados pelas Equipes de Saúde da Família - ESF, a partir das dificuldades encontradas por estas em seu trabalho cotidiano. 

Art. 18. O acesso aos profissionais dos NASF deverá se dar através da Atenção Primária à Saúde, mediante o  referenciamento pelas Equipes de Saúde da Família - ESF, ou por outras modalidades definidas conjuntamente com estas, a exemplo dos grupos de acolhimento.

§ 1º. Não deve haver acesso direto ao NASF a partir de encaminhamentos de profissionais das policlínicas, hospitais e outras instituições, devendo ser construídas outras formas de acolhimento desta demanda nos serviços especializados ou haver redirecionamento para as ESF para acompanhamento conjunto com o respectivo NASF.

§ 2º. Constituem exceção os casos de alta dos CAPS, que devem ser discutidos nas reuniões distritais de saúde mental com os profissionais do NASF antes de serem encaminhados para a Atenção Primária.

Art. 19. As ações definidas pelas gerências, áreas temáticas ou programas estratégicos da Secretaria Municipal de Saúde serão trabalhadas pelos profissionais dos NASF em conjunto com as ESF como ações transversais, a exemplo da saúde mental, saúde nas escolas, violências, promoção da saúde, devendo-se evitar o planejamento de ações separadamente por cada categoria profissional.

Art. 20. As ações de saúde dos profissionais dos NASF deverão ser desenvolvidas preferencialmente nos Centros de Saúde e nos territórios de atuação das ESF, de maneira integrada com os profissionais da Atenção Primária à Saúde, compreendendo-se como ações de saúde todos os atendimentos individuais ou coletivos, atividades preventivas ou de educação em saúde, discussões de casos, reuniões de planejamento e avaliação das ações, produção de material informativo, articulações intersetoriais e outras definidas conjuntamente com as ESF.

Art. 21. Para a organização do processo de trabalho dos NASF, devem ser priorizadas as seguintes intervenções:

I - atendimentos compartilhados, individuais e coletivos, que se traduzem em espaços de troca de saberes, construção de co-responsabilização e educação permanente, como discussões de casos, atendimentos conjuntos, grupos compartilhados, discussão de planos terapêuticos, discussão de temas, apoio por telefone ou correio eletrônico, etc.;

II - intervenções específicas dos profissionais dos NASF, com usuários, famílias e coletivos, com discussão e negociação constante dos casos com a ESF, de forma a garantir a longitudinalidade e coordenação do cuidado na Atenção Primária; 

III - ações no território, como projetos de saúde, intervenções comunitárias, práticas educativas, ações de mobilização e articulação de redes de recursos sociocomunitários, ações junto a equipamentos públicos.

Art. 22. Quando houver a necessidade de atendimento específico por profissionais dos NASF, a ESF manterá o vínculo com o usuário ou família em atendimento, devendo o projeto terapêutico ser reavaliado periodicamente e conjuntamente pelos dois segmentos (ESF e NASF).

§ 1º. Os atendimentos realizados por profissionais dos NASF devem ser previamente discutidos com estes, salvo quando encaminhados de acordo com fluxos definidos ou critérios de risco, vulnerabilidade ou complexidade estabelecidos em conjunto pelos dois segmentos.

§ 2º. Os atendimentos específicos dos profissionais dos NASF não deverão exceder 60% de sua carga horária mensal, de maneira a garantir as ações de apoio matricial às ESF e em seus territórios de atuação.

Art. 23. Os profissionais dos NASF deverão construir, em conjunto com as ESF, espaços e mecanismos para a gestão compartilhada do cuidado de sua população adstrita, como as reuniões de matriciamento, os atendimentos conjuntos e os projetos terapêuticos singulares. 

Parágrafo único. Deve-se buscar o fortalecimento das ESF para a condução da maioria dos problemas de saúde de seus territórios, ao mesmo tempo em que se garanta a retaguarda de atendimento pelos profissionais dos NASF nas situações mais complexas e graves.

Art. 24. O planejamento das atividades de cada profissional do NASF deverá ser discutido com o Distrito Sanitário e com os Centros de Saúde.

Parágrafo único. O cronograma de atividades de cada profissional do NASF deverá ser disponibilizado para o Distrito Sanitário mensalmente.

Art. 25. Os recursos necessários para o desenvolvimento das ações (material de escritório, recursos audiovisuais, espaços físicos) devem ser fornecidos pelos Centros de Saúde ou pelo Distrito Sanitário.

Art. 26. As atividades planejadas devem levar em conta os recursos existentes nos serviços ou na comunidade, dando preferência ao uso de tecnologias leves, materiais de baixo custo e recursos disponíveis na própria comunidade, de forma a garantir a sustentabilidade e continuidade das ações.

Art. 27. As necessidades de recursos adicionais para o desenvolvimento das atividades devem ser encaminhadas aos Distritos Sanitários, para apreciação e encaminhamento às Comissões de Padronização e Compra de Materiais da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 28. O Coordenador dos NASF, vinculado à Diretoria de Atenção Primária à Saúde da Secretaria Municipal de Saúde, terá a função de apoiar a operacionalização das políticas definidas para os NASF junto às unidades de saúde e equipes. 

Art. 29. O Coordenador dos NASF participará, juntamente com os distritos e centros de saúde, do planejamento, monitoramento e avaliação das atividades dos NASF, dando apoio em todos os níveis de gestão e promovendo canais de diálogo multilaterais. 

Art. 30. Os distritos deverão viabilizar, junto aos Coordenadores dos Centros de Saúde, espaços de reuniões periódicas dos profissionais dos NASF com as ESF, para planejamento conjunto das ações de apoio matricial e gestão dos casos em acompanhamento. 

Art. 31. Para garantir a máxima participação dos profissionais das ESF, é facultada a utilização dos espaços de reunião já previstos pela Portaria SS/GAB/283/2007 para as ESF, podendo ser criados espaços adicionais a critério das equipes locais e do Distrito Sanitário. 

Art. 32. Cada NASF se reunirá no mínimo uma vez por mês com o respectivo Distrito Sanitário e com o Coordenador dos NASF, para a avaliação das atividades desenvolvidas, educação permanente e planejamento de estratégias para facilitar o trabalho junto às ESF.

§ 1º. As reuniões devem ser viabilizadas pelo Distrito Sanitário, através de convocação, e garantia junto aos Coordenadores dos Centros de Saúde de fechamento das agendas dos profissionais, além da disponibilização de espaço físico e recursos materiais.

§ 2º. O espaço destinado a reunião pode ser reformulado com o tempo, de acordo com novas necessidades, a critério dos Distritos Sanitários, com a anuência do Coordenador dos NASF.

§ 3º. Deve-se evitar o planejamento das atividades que o NASF desenvolverá nos territórios das ESF nestes espaços de reunião, sem a participação das ESF da área onde estas serão desenvolvidas, de forma a garantir a co-responsabilização e a coordenação do cuidado pela Atenção Primária à Saúde.

CAPÍTULO IV - DA MANUTENÇÃO DO CADASTRO DAS EQUIPES E PROFISSIONAIS DOS NASF NO SIGRH E NO SCNES 

Art. 33. O cadastro dos profissionais dos NASF será realizado e atualizado mensalmente:

I - no SigRH, pelos Distritos Sanitários, em planilha específica para equipes NASF, devendo a atualização ser realizada em tempo real, conforme movimentação/inclusão/exclusão de profissionais;

II - no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES, pelo Setor do SCNES Municipal e do Sistema RAAI-RAAC, mediante dados das planilhas do SigRH, que devem ser impressas pelos Distritos Sanitários e entregues ao Setor do SCNES municipal e do Sistema RAAI-RAAC até o dia 5 (cinco) de cada mês, para atualização das informações e garantia de repasse do recurso financeiro das equipes NASF pelo Ministério da Saúde ao Município de Florianópolis.

Art. 34. Todo desligamento de profissional das equipes NASF deverá ser comunicada por Comunicação Interna pela Diretoria do Distrito Sanitário ao Setor do SCNES Municipal e do Sistema RAAI-RAAC, com a data do desligamento no formato dd/mm/aaaa, juntamente com as planilhas SigRH NASF enviadas mensalmente ao referido setor.

Parágrafo único. Nos casos em que não for possível repor /substituir o profissional no prazo de 90 (noventa) dias, determinado pelo Ministério da Saúde para tal, deverá ser enviada Comunicação Interna pela Diretoria do Distrito Sanitário ao Setor do SCNES Municipal e do Sistema RAAI-RAAC, com a anuência do Coordenador dos NASF e Diretoria de Atenção Primária à Saúde, comunicando a data, no formato dd/mm/aaaa, que a equipe NASF foi desativada temporariamente ou definitivamente, além do motivo da desativação.

Art. 35. Todo o cadastramento e descadastramento de equipe NASF deve ser comunicado pelo Setor do SCNES à diretoria do Fundo Municipal de Saúde do Município.

Art. 36. Todo o cadastramento, vinculação ou desvinculação de Equipes de Saúde da Família - ESF, e das equipes NASF deverá ser encaminhado por Comunicação Interna ao Setor do SCNES Municipal e do Sistema RAAI-RAAC pela Diretoria do Distrito Sanitário respectivo, com a anuência do Coordenador dos NASF, comunicando o(s) nome(s)-código(s) da(s) equipe(s) ESF que está sendo vinculada ou desvinculada da equipe NASF e a data da ocorrência, no formato dd/mm/aaaa, cabendo ao Setor do SCNES Municipal e do Sistema RAAI-RAAC atualizar esta informação no Sistema SCNES, e enviar ao responsável pelo Sistema SigRH a inclusão ou exclusão da equipe ESF na planilha SigRH de atualização das equipes NASF no SCNES, no campo “Nome/código das equipes ESF vinculadas a equipe NASF”.

Art. 37. Os afastamentos solicitados por Coordenações Locais, Gerências ou outros setores da Secretaria Municipal de Saúde, bem como pelo próprio profissional, como reuniões e cursos, deverão ser analisados em conjunto com os Distritos Sanitários em tempo hábil para reorganizar as atividades já previstas para o profissional no período solicitado.

Art. 38. As necessidades futuras de contratação de profissionais ou a ampliação do número de equipes NASF devem ser encaminhadas pelos Distritos Sanitários aos setores competentes da Secretaria Municipal de Saúde, observadas as orientações da Portaria nº MS/154/2008, do Ministério da Saúde, que alude ao cadastramento de novas equipes NASF.

CAPÍTULO V - DO REGISTRO DAS ATIVIDADES DOS NASF

Art. 39. Os integrantes dos NASF deverão ter suas agendas abertas em cada unidade de saúde em que exercerem atividades, como agenda de matriciamento. 

Parágrafo único. A manutenção das agendas dos profissionais é de responsabilidade do Coordenador de cada Unidade de Saúde.

Art. 40. Os atendimentos realizados pelos profissionais dos NASF não devem ser incluídos nas agendas via SISREG, podendo ser registrados através de inclusão em agenda de matriciamento dos profissionais (pela recepção ou coordenação da Unidade de Saúde), através do ícone Procedimentos do Infosaúde, ou como RAAC (pelo próprio profissional), ou ainda registrados em formulários RAAI/RAAC, de papel, em unidades ainda não informatizadas.

Art. 41. Todas as atividades dos NASF devem ser registradas de acordo com orientações disponíveis na seção Manuais do Sistema RAAI/RAAC, na página eletrônica da Secretaria Municipal de Saúde, e no tópico Ajuda do Infosaúde.

§ 1º. As atividades são agrupadas de acordo com os códigos de procedimentos previstos no SIA-SUS, como consultas, atendimentos em grupo, grupos de educação em saúde e reuniões, devendo ser registradas da forma mais apropriada possível, mesmo quando não houver um código de procedimento exatamente correspondente.

§ 2º.  Deve ser disponibilizado ao profissional dos NASF, pelos Coordenadores de Centro de Saúde, e pelo Distrito Sanitário, espaço para registro adequado das atividades (computador ou sala para registro manual), preferencialmente no mesmo dia em que a atividade for executada.

CAPÍTULO VI - DO MONITORAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DOS NASF

Art. 42. Os distritos obterão relatórios, por período, com as atividades de cada profissional do NASF diretamente no item Relatórios do Infosaúde ou, no caso de Centros de Saúde não informatizados, mediante solicitação ao Setor do SCNES Municipal e do Sistema RAAI-RAAC. 

Parágrafo único. Os relatórios deverão ser utilizados para controle interno das atividades dos profissionais pelos Distritos e como instrumento de acompanhamento das atividades desenvolvidas pelos NASF.

Art. 43. O monitoramento e a avaliação das atividades desenvolvidas pelos NASF serão objeto de discussão permanente entre as Diretorias, Distritos Sanitários e Coordenação dos NASF, que deverão construir mecanismos e instrumentos para este fim, inclusive indicadores de desempenho dos NASF, integrados aos objetivos do Plano Municipal de Saúde.

Art. 44. Os casos omissos serão dirimidos pela Coordenação dos NASF, em conjunto com a Diretoria de Atenção Primária à Saúde, e com a anuência do Gabinete do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 45. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

Florianópolis, 14 de janeiro de 2010.

João José Candido da Silva

Secretário Municipal de Saúde
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